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Câmara confirma derrubada de veto sobre regime jurídico especial durante pandemia

A Câmara dos Deputados derrubou nesta quinta-feira (20) seis vetos presidenciais sobre o regime
jurídico civil emergencial para a pandemia de covid-19. Os vetos já haviam sido derrubados pelo
Senado. Com isso, os dispositivos recuperados serão promulgados e voltam para o texto da Lei
14.010/2020.

Um dos dispositivos recuperados proíbe a concessão de liminar ordenando a desocupação de
imóveis urbanos nas ações de despejo abertas a partir de 20 de março. A proibição vale até o dia
30 de outubro.

Também foi restabelecido item que restringe reuniões e assembleias presenciais de associações,
sociedades e fundações. No entanto, os parlamentares mantiveram veto ao dispositivo que
concedia aos síndicos de condomínios o poder de restringir acesso às áreas comuns, proibir festas e
encontros e impedir o uso de garagens por visitantes.

Os deputados também derrubaram o veto sobre o trecho da lei que veda efeitos jurídicos
retroativos para as consequências da pandemia na execução de contratos. Além disso, retornará ao
texto dispositivo de acordo com o qual eventos como inflação, variação cambial e troca da moeda
nacional não devem ser considerados fatos imprevisíveis para efeitos de algumas normas do
Código Civil (Lei 10.406, de 2002).

Pronampe

A Câmara também analisaria nesta quinta os vetos sobre o Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe) (Lei 13.999, de 2020). Porém, a análise
foi adiada para setembro. O Senado já decidiu pela recuperação de quatro trechos da lei, entre os
quais a carência de oito meses para que os beneficiados comecem a quitar o empréstimo. Durante
esse período, as parcelas serão reajustadas apenas pela taxa básica de juros (taxa Selic).

O adiamento vai ao encontro de um alerta feito na quarta-feira (19), pelo senador Jorginho Mello
(PL-SC), autor do projeto que deu origem à lei do Pronampe. Ele afirmou que alguns dos
dispositivos vetados afetariam o aporte de R$ 12 bilhões adicionais ao programa, valor que foi
sancionado nesta quinta.

— O Banco do Brasil alega que, se nós derrubarmos os vetos, eles vão ter que readaptar o sistema,
e vai demorar uns 30 dias ou mais para fazer essas adaptações. Se mudarem as regras, tem que
fazer novo contrato, o fundo garantidor vai ter que reavaliar tudo, e vai atrasar a aplicação desses
R$ 12 bilhões — disse o senador.

Fonte: Agência Senado, em 20.08.2020
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